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PROPOSTA DE PESQUISA: INOVAÇÃO NA GESTÃO DE PESSOAS NO SERVIÇO 

PÚBLICO: INFLUÊNCIAS DAS ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS NO 

COMPORTAMENTO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

DE SANTA CATARINA 

 

1- INTRODUÇÃO:  

A administração pública contemporânea tem sido crescentemente desafiada a responder a 

demandas sociais complexas, dinâmicas e interdependentes, exigindo não apenas eficiência na 

prestação de serviços, mas também capacidade de adaptação e inovação. Nesse contexto, a inovação 

no setor público tem sido reconhecida como elemento fundamental para o aprimoramento das 

políticas públicas e da ação estatal, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços e para a 

geração de valor público (Cavalcante et al., 2017). Ainda assim, sua incorporação nas organizações 

públicas ocorre de forma desigual, sendo frequentemente condicionada por fatores institucionais, 

organizacionais e comportamentais. 

A trajetória dos modelos de administração pública evidencia transformações na forma como 

o Estado organiza suas atividades e incorpora práticas inovadoras. O modelo burocrático priorizou a 

formalização, a hierarquia e o controle (Bresser-Pereira, 1996), enquanto o modelo gerencial ampliou 

o foco para eficiência e resultados. Abordagens mais recentes, como o Novo Serviço Público, 

enfatizam a participação social e a geração de valor público, atribuindo à inovação um papel 

estratégico (Secchi, 2009). Apesar desses avanços, a inovação ainda enfrenta barreiras relevantes, 

como rigidez normativa, elevada burocracia e baixa tolerância ao risco, o que limita a experimentação 

e a implementação de novas práticas (Klumb; Hoffmann, 2016). 

Nesse cenário, torna-se fundamental compreender não apenas as estruturas institucionais, mas 

também o papel dos servidores públicos como agentes de inovação. A gestão de pessoas assume papel 

central ao influenciar o comportamento dos indivíduos por meio de elementos como capacitação, 

autonomia, liderança e cultura organizacional (Bergue, 2019). Mesmo em contextos restritivos, os 

servidores possuem margem de atuação na interpretação e aplicação das normas, possibilitando a 

introdução de mudanças incrementais e melhorias nos processos organizacionais (Cavalcante et al., 

2017). 

Diante disso, esta pesquisa se orienta pela seguinte questão: como servidores públicos 

percebem e exercem possibilidades de inovação em seus contextos de atuação, considerando as 



estruturas institucionais e o papel da gestão de pessoas na administração pública estadual de Santa 

Catarina? 

O objetivo geral deste estudo é analisar como servidores públicos exercem possibilidades de 

inovação e contribuem para a geração de valor público em contextos organizacionais marcados por 

elevada burocracia. Para isso, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: (i) examinar a 

evolução dos modelos de administração pública e sua relação com a inovação; (ii) identificar os 

fatores de gestão de pessoas que influenciam a inovação no setor público; (iii) analisar como 

servidores públicos percebem e vivenciam a inovação em seus contextos organizacionais; e (iv) 

compreender de que forma práticas inovadoras desenvolvidas por servidores contribuem para a 

geração de valor público. 

2-  JUSTIFICATIVA 

A relevância desta pesquisa se manifesta em duas dimensões principais. Do ponto de vista 

teórico, busca-se contribuir para o avanço da literatura ao articular estruturas institucionais, gestão de 

pessoas e comportamento dos servidores. Do ponto de vista prático, o estudo pode oferecer subsídios 

para o desenvolvimento de políticas e práticas organizacionais mais alinhadas à promoção da 

inovação, fortalecendo a capacidade do Estado de responder às demandas sociais de forma mais 

eficaz. 

3 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A compreensão da inovação no setor público requer uma abordagem que articule dimensões 

macro, organizacionais e individuais. Esta fundamentação teórica aborda o conceito de inovação na 

administração pública, suas principais barreiras e o papel da gestão de pessoas como elemento 

mediador. Por fim, analisa o servidor público como agente de inovação em contextos burocráticos, 

articulando esses elementos na geração de valor público. 

 

3.1 Inovação no Setor Público 

A inovação esteve, por longo período, vinculada a contextos de mercado caracterizados pela 

concorrência e pela necessidade constante de adaptação e diferenciação. No entanto, a partir da 

década de 1990, observa-se o avanço de estudos que passam a reconhecer a presença e a relevância 

da inovação também no setor público, ainda que com características próprias. Conforme destacam 



Cavalcante et al. (2017), a inovação pública tende a manifestar-se predominantemente de forma 

incremental, estando frequentemente associada à melhoria de processos, serviços e práticas 

organizacionais. Essa característica também é reforçada por Klumb e Hoffmann (2016), ao indicarem 

que a inovação no setor público se materializa, em grande medida, por meio de ajustes e 

aprimoramentos contínuos. Ainda que menos disruptiva quando comparada ao setor privado, essa 

forma de inovação assume papel central na geração de valor público e no aprimoramento da ação 

estatal. 

A compreensão da inovação no setor público pode ser aprofundada a partir da trajetória dos 

modelos de administração pública, que expressam diferentes formas de organização do Estado e 

distintas possibilidades de incorporação de práticas inovadoras. Como resposta ao modelo 

patrimonialista, o modelo burocrático emerge com o objetivo de racionalizar a administração estatal, 

estruturando-a com base em princípios como legalidade, impessoalidade e formalização dos 

processos. De acordo com Bresser-Pereira (1996), esse modelo representou um avanço significativo 

ao introduzir maior controle e previsibilidade às ações do Estado, podendo ser compreendido como 

uma inovação institucional. Contudo, conforme também problematiza Secchi (2009), essa mesma 

estrutura é frequentemente associada à rigidez normativa, à hierarquização e à baixa flexibilidade 

organizacional, características que podem limitar a experimentação e a adoção de novas práticas. 

Com a emergência do modelo gerencial, ou New Public Management, observa-se uma 

ampliação do espaço para a inovação no setor público, especialmente pela incorporação de práticas 

inspiradas no setor privado, com foco na eficiência, na redução de custos e na melhoria do 

desempenho organizacional. Nesse contexto, a inovação passa a assumir um caráter mais estratégico, 

sendo utilizada como instrumento para otimização de processos e entrega de resultados. Conforme 

argumentam  Klumb e Hoffmann (2016), esse movimento contribui para tornar a inovação mais 

visível na administração pública, ainda que frequentemente associada a melhorias incrementais. 

Posteriormente, a abordagem do Novo Serviço Público amplia essa discussão ao deslocar o foco da 

eficiência para a geração de valor público, enfatizando a participação cidadã, a coprodução e a 

legitimidade das ações estatais.  

Por fim, é importante destacar que esses modelos coexistem nas organizações públicas 

contemporâneas, gerando tensões entre controle e flexibilidade, estabilidade e mudança. Como 

ressalta Secchi (2009), essa sobreposição de lógicas institucionais influencia diretamente a forma 

como a inovação é concebida e implementada no setor público. Assim, compreender a inovação na 

administração pública exige considerar não apenas as estruturas institucionais, mas também como 
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essas estruturas condicionam — e, em certa medida, permitem — a atuação dos servidores no 

cotidiano organizacional. 

 

3.2 Barreiras e limitações na implementação da inovação no serviço público 

Apesar da crescente valorização da inovação no setor público, sua implementação ainda 

enfrenta um conjunto significativo de barreiras de natureza estrutural, cultural e institucional. Essas 

limitações estão fortemente relacionadas às características históricas da administração pública, 

especialmente à presença de estruturas burocráticas que privilegiam a formalização, a padronização 

de processos e o controle das ações. Conforme discutido por Bresser-Pereira (1996), tais elementos 

foram fundamentais para a consolidação de uma administração pública mais racional e impessoal; no 

entanto, quando excessivamente rígidos, podem restringir a flexibilidade necessária para a 

experimentação e a inovação. Nesse sentido, a rigidez normativa e a forte orientação ao cumprimento 

de regras tendem a limitar a autonomia dos servidores, reduzindo sua capacidade de propor e 

implementar mudanças no contexto organizacional, como também observado por Secchi (2009). 

Além das dimensões estruturais, as instituições têm um papel na configuração das 

possibilidades de inovação, e de acordo com Secchi (2009), as instituições moldam os incentivos e 

as restrições enfrentadas pelos atores, influenciando diretamente suas decisões e ações. No setor 

público, isso significa que normas legais, regulamentos internos e práticas organizacionais podem 

tanto favorecer quanto inibir comportamentos inovadores. Nesse contexto, conforme argumenta 

Klumb e Hoffmann (2016), a inovação tende a ser percebida como um risco em ambientes altamente 

regulados, especialmente quando há baixa tolerância ao erro e predominância de mecanismos de 

controle formal. 

A resistência à mudança também pode estar associada a fatores culturais e individuais. 

Conforme destaca Bergue (2019), o comportamento organizacional é influenciado por valores, 

experiências e percepções, o que contribui para explicar a heterogeneidade nas respostas dos 

servidores às iniciativas de inovação. Diante dessas barreiras, torna-se evidente que a inovação no 

setor público não ocorre de forma espontânea, exigindo a presença de mecanismos que atuem como 

impulsionadores. Nesse contexto, a gestão de pessoas emerge como uma dimensão estratégica, ao 

influenciar diretamente o ambiente organizacional e o comportamento dos servidores, preparando o 

terreno para a discussão a seguir. 

 



3.3 Inovação em Gestão de Pessoas 

A gestão de pessoas no setor público tem passado por transformações relevantes ao longo das 

diferentes abordagens da administração pública, acompanhando as mudanças na forma de 

compreender o papel do servidor nas organizações estatais. Em modelos mais tradicionais, 

especialmente no contexto burocrático, o servidor era predominantemente visto como executor de 

tarefas previamente definidas, com atuação orientada pelo cumprimento de normas e procedimentos 

formais. Nessa perspectiva, havia pouca ênfase no desenvolvimento de competências, na autonomia 

ou na participação ativa dos indivíduos nos processos organizacionais, o que limitava 

significativamente o espaço para a inovação, como também discutido por Bresser-Pereira (1996). 

Com o avanço das discussões sobre gestão pública e comportamento organizacional, essa 

visão passa a ser gradualmente revista, reconhecendo-se que os servidores não apenas executam 

atividades, mas também interpretam, adaptam e influenciam as práticas organizacionais. Nesse 

sentido, conforme destaca Bergue (2019), o comportamento dos indivíduos no setor público é 

influenciado por fatores como motivação, liderança, cultura organizacional e oportunidades de 

desenvolvimento, elementos que se tornam centrais para compreender a emergência de práticas 

inovadoras. No setor público, essa discussão ganha ainda mais relevância ao considerar que a 

estabilidade e a estrutura institucional podem tanto favorecer a continuidade das ações quanto reforçar 

padrões de comportamento mais conservadores, conforme também observado por Bergue (2019). 

Nesse contexto, a gestão de pessoas assume um papel estratégico, deixando de se restringir a 

funções operacionais e passando a atuar como elemento central no desenvolvimento organizacional. 

De acordo com Chiavenato (2014), práticas de gestão de pessoas voltadas à capacitação, ao 

desenvolvimento de competências e à valorização dos indivíduos contribuem para a construção de 

organizações mais adaptativas e inovadoras. No âmbito do setor público, Bergue (2019) destaca que 

a gestão de pessoas deve estar alinhada às especificidades institucionais, buscando conciliar o 

cumprimento das normas com a necessidade de aprimoramento contínuo dos serviços públicos. 

A literatura aponta que práticas de gestão de pessoas orientadas para aprendizagem, 

participação e reconhecimento tendem a favorecer a inovação, na medida em que criam condições 

para que os servidores desenvolvam competências, proponham melhorias e se engajem em processos 

de mudança. Por outro lado, modelos de gestão baseados no controle excessivo, na padronização 

rígida e na baixa autonomia tendem a inibir comportamentos inovadores, reforçando uma atuação 

mais passiva por parte dos servidores. Conforme argumenta Klumb e Hoffmann (2016), a inovação 

no setor público depende não apenas de mudanças estruturais, mas também da criação de ambientes 
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organizacionais que estimulem a experimentação, a criatividade e a participação dos indivíduos, o 

que também é reforçado por Cavalcante et al. (2017). 

Dessa forma, a gestão de pessoas pode ser compreendida como uma dimensão mediadora 

entre as estruturas institucionais e o comportamento dos servidores, influenciando diretamente as 

possibilidades de inovação no contexto organizacional. Essa mediação torna-se especialmente 

relevante em ambientes caracterizados por elevada burocracia, nos quais as limitações impostas pelas 

normas podem ser parcialmente compensadas por práticas de gestão que ampliem a autonomia, 

incentivem a colaboração e valorizem iniciativas inovadoras. Nesse sentido, compreender como a 

gestão de pessoas atua na promoção — ou na limitação — da inovação constitui um elemento central 

para esta pesquisa. 

 

3.4 O servidor público como inovador 

A compreensão do servidor público como agente de inovação representa uma mudança 

significativa nas abordagens da administração pública, ao deslocar o foco de uma perspectiva 

estritamente normativa para uma visão que reconhece a capacidade de ação dos indivíduos no 

contexto organizacional. Tradicionalmente, os servidores foram concebidos como executores de 

regras e procedimentos, com atuação orientada pelo cumprimento de normas estabelecidas. No 

entanto, abordagens mais recentes passam a reconhecer que os indivíduos não apenas executam, mas 

também interpretam, adaptam e, em certa medida, transformam as práticas organizacionais no 

cotidiano do serviço público, conforme discutido por Secchi (2009). 

Essa perspectiva dialoga com a abordagem institucional, na medida em que, embora as 

estruturas institucionais estabeleçam limites e orientações, os indivíduos possuem margem de 

discricionariedade na interpretação e aplicação das normas Conforme destacam Cavalcante et al. 

(2017), práticas inovadoras frequentemente emergem a partir do cotidiano das organizações, por meio 

de pequenas adaptações, melhorias de processos e soluções desenvolvidas pelos próprios servidores. 

Esse caráter incremental da inovação reforça o papel central do indivíduo na identificação de 

problemas e na proposição de alternativas, especialmente em contextos marcados por limitações 

estruturais. 

Entretanto, a atuação inovadora dos servidores não ocorre de forma homogênea, sendo 

influenciada por diferentes fatores, como experiências profissionais, valores individuais, percepção 

de risco e ambiente organizacional. Conforme destaca Bergue (2019), o comportamento dos 

indivíduos no setor público resulta da interação entre características pessoais e contextuais, o que 
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ajuda a explicar por que alguns servidores demonstram maior disposição para inovar, enquanto outros 

tendem a reproduzir práticas já consolidadas.  Além disso, inovar no setor público implica lidar com 

a tensão entre legalidade e eficiência, característica central das organizações estatais. Conforme 

destaca Bresser-Pereira (1996), a administração pública é estruturada a partir de princípios que visam 

garantir controle e legitimidade, o que impõe limites à atuação dos servidores. No entanto, isso não 

significa ausência de inovação, mas sim a necessidade de desenvolver práticas inovadoras que 

estejam alinhadas às normas e aos objetivos institucionais, como também discutido por Secchi (2009). 

Dessa forma, reconhecer o servidor público como agente de inovação implica compreender 

que a inovação não depende exclusivamente de reformas estruturais ou da adoção de novos modelos 

de gestão, mas também da capacidade dos indivíduos de agir, interpretar e propor mudanças em seus 

contextos de atuação. Essa perspectiva reforça a importância de analisar como os servidores percebem 

suas possibilidades de atuação e em que medida se sentem capazes — e motivados — a inovar, 

aspecto diretamente relacionado ao objetivo desta pesquisa de compreender a inovação a partir da 

perspectiva dos próprios servidores. 

 

4- METODOLOGIA 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 

tendo em vista a necessidade de compreender em profundidade como as estruturas institucionais 

influenciam o comportamento dos servidores públicos e a ocorrência de práticas inovadoras em seus 

contextos de atuação.  

Como estratégia metodológica, será utilizado o método de estudo de caso, com foco na 

administração pública estadual de Santa Catarina. A escolha por esse método justifica-se pela 

possibilidade de investigar o fenômeno da inovação em seu contexto real, considerando as interações 

entre estruturas institucionais, práticas organizacionais e comportamento dos servidores. O estudo 

poderá ser delimitado a um ou mais órgãos da administração pública estadual, a depender do acesso 

aos participantes e da viabilidade da coleta de dados. 

As categorias de análise foram definidas a partir da fundamentação teórica e estão 

relacionadas aos principais eixos do estudo: estruturas institucionais, comportamento do servidor e 

inovação na gestão de pessoas. Essas categorias orientam a coleta e análise dos dados, permitindo 

compreender como se configuram as relações entre contexto institucional e práticas inovadoras no 

setor público. Serão utilizadas múltiplas técnicas de coleta de dados, com o objetivo de promover 

triangulação e maior robustez analítica, sendo elas: 
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• Análise documental: serão examinados documentos institucionais, como leis, normas, 

regimentos e políticas de gestão de pessoas, com o objetivo de compreender as 

estruturas formais que orientam a atuação dos servidores.  

• Levantamento bibliográfico: será realizado com base em artigos científicos, livros e 

relatórios institucionais, visando aprofundar a compreensão teórica sobre inovação no 

setor público, gestão de pessoas e comportamento organizacional.  

• Questionários: será aplicado um questionário online, com questões abertas e fechadas, 

direcionado a servidores públicos estaduais, buscando captar percepções sobre 

inovação, barreiras institucionais e práticas organizacionais.  

• Entrevistas semiestruturadas: serão realizadas com gestores da área de gestão de 

pessoas, com o objetivo de obter uma análise mais aprofundada sobre políticas, 

práticas e desafios relacionados à inovação no contexto organizacional.  

Os participantes da pesquisa serão servidores públicos da administração pública estadual de 

Santa Catarina, incluindo tanto servidores que atuam em atividades operacionais quanto aqueles que 

ocupam funções de gestão, especialmente na área de gestão de pessoas. A seleção dos participantes 

será realizada por amostragem não probabilística, do tipo intencional, considerando critérios como 

tempo de atuação no serviço público, área de atuação e disponibilidade para participação na pesquisa. 

Espera-se contemplar um número aproximado de 10 a 20 participantes para as entrevistas 

semiestruturadas, quantidade considerada adequada para estudos qualitativos que buscam 

aprofundamento analítico. No caso dos questionários, a amostra poderá ser ampliada, buscando captar 

um conjunto mais abrangente de percepções sobre inovação, barreiras institucionais e práticas 

organizacionais. 

Os dados qualitativos serão analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, permitindo 

a identificação de categorias, padrões e relações entre os elementos investigados. A análise será 

orientada por categorias previamente definidas a partir da fundamentação teórica — estruturas 

institucionais, gestão de pessoas e comportamento do servidor —, sem prejuízo da identificação de 

categorias emergentes ao longo do processo analítico. Os dados provenientes dos questionários serão 

analisados de forma descritiva, podendo ser utilizados como apoio à interpretação qualitativa, 

contribuindo para a triangulação dos resultados. 

Parte-se do pressuposto de que as estruturas institucionais influenciam o comportamento dos 

servidores públicos, podendo atuar tanto como barreiras quanto como facilitadoras da inovação. 



Nesse contexto, a gestão de pessoas desempenha papel fundamental na mediação dessas relações, 

podendo ampliar ou restringir as possibilidades de atuação inovadora dos servidores. 

5.  VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

A viabilidade da pesquisa é assegurada pela definição de um campo empírico acessível, 

priorizando um órgão público estadual no qual haja maior facilidade de contato com servidores. Caso 

o acesso não se concretize, prevê-se como alternativa a realização do estudo na Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC), que apresenta maior abertura institucional. Além disso, os 

procedimentos metodológicos propostos demandam poucos recursos e são compatíveis com o tempo 

disponível para execução do estudo. 

 

6- CRONOGRAMA 

Para melhor visualização foi elaborado o seguinte quadro abaixo, separado em atividades que 

serão realizadas durante os dois anos de mestrado. 

Semestre Meses Atividades 

2026.2 Agosto – 

dezembro 

Disciplinas do mestrado e definição do tema a ser estudo junto ao 

orientador e grupo de estudo (coerência da proposta do projeto com 

a proposta do grupo),  e definição do local da pesquisa (órgão público, 

servidores de Santa Catarina, servidores da grande Florianópolis...) 

2027.1 Março – maio Disciplinas do mestrado. Primeiros esboço da pesquisa e validação 

com o projeto antigo. Levantamento bibliográfico, e revisão 

sistemática do tema . 

2027.1 Junho – julho Disciplinas do mestrado. 

Qualificação do mestrado, preparar apresentação prévia do projeto de 

pesquisa para validar a viabilidade e coerência junto ao grupo de 

pesquisa. 

2027.2 Agosto – 

outubro 

Ajustes de acordo com a qualificação. Início da formulação das 

questões do questionário, definição da ferramenta a ser utilizada e 

escolha do meio de divulgação. 



2027.2 Novembro – 

dezembro 

Apresentação do questionário ao orientador e validação das questões. 

Ajustes na primeira parte da dissertação (fundamentação teórica, e 

metodologia). 

2028.1 Janeiro – 

março 

Divulgação e aplicação dos questionários e agendamento e aplicação 

das entrevistas. 

2028.1 Abril – maio Análise dos resultados dos questionários, escrita da segunda parte 

(análise dos resultados, conclusão). 

2028.1 Junho - Julho finalização da pesquisa, apresentação para o grupo de pesquisa. 

Ajustes e entrega final e defesa da dissertação 
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